
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 287.352 - SP (2014/0015736-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL RODRIGO DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE 
CONTUMAZ EM CRIMES PATRIMONIAIS. VALOR EXPRESSIVO DA 
RES FURTIVA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. RÉU 
REINCIDENTE. PENA DEFINITIVA INFERIOR A 4 ANOS. FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL FECHADO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 269 DA 
SÚMULA DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO, PARA FIXAR O REGIME INICIAL 
SEMIABERTO.

– O STJ, seguindo o entendimento da Primeira Turma do 
STF, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos 
casos de flagrante constrangimento ilegal. 

– O STF já consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, 
Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

– As circunstâncias do crime - furto qualificado, cometido 
mediante arrombamento da porta do carro da vítima -, afastam a 
aplicação do princípio da insignificância, por tratar-se de conduta ousada 
e, portanto, relevante para o Direito Penal.

– Outrossim, o valor do bem subtraído não pode ser 
considerado irrisório, tendo em vista que se trata de um aparelho GPS 
avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais), ou seja, mais de 90% do 
salário mínimo vigente à época. 

– Do mesmo modo, o paciente é contumaz na prática de 
delitos, porquanto ostenta condenação com trânsito em julgado, inclusive 
por outro furto qualificado, conforme consignado no acórdão impugnado. 
Nesse contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais se 
reveste de relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a 
aplicação do princípio da insignificância, reclamando a atuação do Direito 
Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não 
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pode servir como um incentivo à prática de pequenos delitos. 
– Aplicável ao caso o Enunciado n. 269 da Súmula desta 

Corte, segundo o qual é admissível à fixação do regime prisional 
semiaberto ao réu reincidente condenado a pena igual ou inferior a 4 anos, 
quando favoráveis as circunstâncias judiciais. 

Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de 
ofício, para fixar o regime inicial semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 287.352 - SP (2014/0015736-3)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL RODRIGO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, impetrado em favor de DANIEL RODRIGO DA SILVA contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação n. 

0083351-32.2011.8.26.0050.

Consta dos autos que o paciente foi condenado a cumprir pena privativa 

de liberdade fixada em 2 anos e 4 meses de reclusão, inicialmente no regime fechado, 

pela prática do delito tipificado no art. 155, § 4º, I, do Código Penal. 

Irresignada, a defesa apelou ao Colegiado de origem, que desproveu o 

recurso, mantendo o inteiro teor do decreto condenatório.

Daí o presente writ, no qual sustenta a atipicidade da conduta imputada ao 

réu, por entender que a lesão ao bem protegido seria ínfima, atraindo a incidência do 

princípio da insignificância. Subsidiariamente, invoca o Enunciado n. 269 da Súmula 

desta Corte e o Enunciado n. 719 da Súmula do STF, ao alegar que o regime fechado 

foi fixado sem motivação idônea. 

Requer, em liminar, seja facultado ao réu aguardar o julgamento da 

impetração no regime semiaberto, e no mérito, a absolvição diante da atipicidade da 

conduta e, subsidiariamente, a fixação do regime inicial semiaberto para o cumprimento 

da pena.

O pedido liminar foi indeferido (fl. 52).

Informações prestadas às fls. 64/95. 
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da impetração 

(fls. 98/104).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 287.352 - SP (2014/0015736-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção 

do paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 3/9/2014). Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar 

de substitutivo de recurso próprio. 

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Inicialmente, cumpre consignar que este Tribunal, em precedentes de 

ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, tem admitido a aplicação do 

princípio da insignificância quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a  

ínfima lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em observância dos 

princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima, segundo os quais o Direito 

Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de 

certa gravidade. Nesse sentido, deve ser reconhecida a atipicidade material de 

perturbações jurídicas mínimas ou leves, consideradas não só no aspecto econômico, 

mas também em razão do grau de afetação da ordem social.  

Sobre o tema, confira-se a lição de Cezar Roberto Bitencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino 
minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse 
princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é 
imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta que 
se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  Amiúde, 
condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto de vista 
formal, não apresentam nenhuma relevância material. Nessas 
circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
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verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado. 
[...]
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 

conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, 
nas palavras de Roxin, "mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva 
de injúria é só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força 
deve ser considerada unicamente um obstáculo de certa importância, 
igualmente também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral 
da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode 
surgir à luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que resulta 
impossível se estabelecer à simples luz de sua consideração isolada" 
(Tratado de Direito Penal, Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 
22).

O STF, ao debruçar-se sobre a aplicação do referido princípio, consagrou 

o entendimento de que devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes 

requisitos objetivos e subjetivos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC 

n. 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 18/9/2012). 

In casu, a denúncia imputa ao paciente a conduta de furtar, mediante 

arrombamento da porta do veículo, um aparelho GPS avaliado em R$ 500,00 

(quinhentos reais) que estava em seu interior. 

Destaco, do acórdão, o seguinte trecho: 

Com efeito, convém lembrar que não há no ordenamento 
brasileiro previsão legal sobre a aplicação do referido princípio.

Todavia, os Tribunais Superiores admitem a aplicação do 
mesmo, desde que o bem jurídico tutelado tenha sofrido mínima lesão e 
a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante 
periculosidade social, o que não é o caso.

De início, vê-se que o bem subtraído, apesar de ter sido 
recuperado, não pode ser considerado de valor insignificante, uma vez 
que se trata de um GPS, avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Além disso, o recorrente possui maus antecedentes, furto 
simples (fls. 73), circunstância judicial que não foi considerada, e é 
reincidente na prática de furto qualificado (fls. 70), o que por certo, 
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inviabiliza a aplicação do referido princípio, pois seria como dar salvo 
conduto ao criminoso que pratica crimes patrimoniais de valor 
considerado pequeno, no caso em questão, seria incentivar a prática 
deste delito que causa prejuízos e intranqüilidade a população (acórdão 
- fls. 43/44).

Verifica-se, portanto, que as circunstâncias do crime - furto qualificado, 

cometido mediante arrombamento da porta do carro da vítima -, afastam a aplicação do 

princípio da insignificância, por tratar-se de conduta ousada e, portanto, relevante para o 

Direito Penal.

Ademais, o valor do bem subtraído não pode ser considerado irrisório, 

tendo em vista que se trata de um aparelho GPS avaliado em R$ 500,00 (quinhentos 

reais), ou seja, mais de 90% do salário mínimo vigente à época. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. TENTATIVA DE FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM. 
ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença 
de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso 
de Mello, DJU 19.11.2004) 

3. Não é insignificante a conduta de furtar uma gaiola e 
um pássaro, avaliados em R$ 200,00 (duzentos reais), valor que, à 
época dos fatos, correspondia a quase 30% do salário mínimo então 
vigente.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 312.179/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

05/05/2015, DJe 13/05/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VALOR 
EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
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princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, 
para excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu 
caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: 
(I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de 
periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada 
(conforme decidido nos autos do HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro 
Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

2. A conduta atribuída ao réu - qual seja, a de subtrair 
telefone celular avaliado em R$ 226,00 (laudo à fl. 131) - não se revela 
de escassa ofensividade penal e social, pois a lesão jurídica provocada 
não pode ser considerada insignificante. Tal montante, em 3/4/2011 
(data do cometimento do delito), representava cerca de 40% do salário 
mínimo então vigente, que, à época, era de R$ 545,00.

3. O recorrente - conforme ressaltado pelo Tribunal local - é 
reincidente em delito da mesma espécie, visto que foi condenado, com 
trânsito em julgado, por três vezes, pelo crime de roubo, elementos que 
reforçam a impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1380720/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015).

Do mesmo modo, o paciente é contumaz na prática de delitos, pois 

ostenta condenações com trânsito em julgado, inclusive por crimes contra o patrimônio, 

conforme consignado no acórdão supramencionado. Nesse contexto, a reiteração no 

cometimento de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se 

mostra compatível com a aplicação do princípio da insignificância, a reclamar a atuação 

do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode 

servir como um incentivo à prática de pequenos delitos. 

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. BEM AVALIADO EM 
25% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. RES FURTIVA 
RESTITUÍDA À VÍTIMA. NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AGENTE REINCIDENTE NA PRÁTICA DE DELITO 
PATRIMONIAL.  REPROVABILIDADE ACENTUADA DA CONDUTA. NOVA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STF. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DA RELATORA. PRESENÇA DE TIPICIDADE MATERIAL. 
DECISÃO IMPUGNADA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA E EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC 84.412/SP, da relatoria do Ministro CELSO DE MELLO, 
concluiu, para a incidência do princípio da insignificância, ser necessária a 
presença de quatro vetores, a saber: a) a mínima ofensividade da conduta 
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do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. Segundo o Relator, "o direito penal não se deve ocupar 
de condutas que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em 
lesão significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social" (HC 84.412/SP, DJU de 19/11/2004).

II. Não se pode entender insignificante a lesão jurídica 
provocada ou que seja reduzidíssimo o grau de reprovabilidade da conduta, 
concernente à receptação de bem avaliado em R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais), que representava, à época dos fatos, em novembro de 
2011, 25% do valor do salário-mínimo vigente. Precedentes do STJ.

III. A restituição do bem à vítima não constitui razão bastante 
para a aplicação do princípio da insignificância, mormente se o valor do bem 
subtraído possui expressividade econômica, como na espécie.

Precedentes do STJ.
IV. Não se descura da existência de julgados anteriores, 

inclusive de minha relatoria, no sentido de que "condições pessoais 
desfavoráveis, tais como como a reincidência ou os maus antecedentes, não 
constituem óbice ao reconhecimento do princípio da insignificância" (STJ, 
HC 243.958/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 26/09/2012; 
AgRg no REsp 1.344.013/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 
14/03/2013).

V. Todavia, em recentes julgados, ambas as Turmas do 
STF adotaram a orientação de que "o criminoso contumaz, mesmo que 
pratique crimes de pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema 
penal como se tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes 
considerados ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes 
quando em conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro 
meio de vida" (STF, HC 110.841, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
SEGUNDA TURMA, maioria, DJe de 14/12/2012). Na mesma orientação: 
"No caso sob exame, a conduta das pacientes não pode ser considerada 
minimamente ofensiva, pois, além de apresentar elevado grau de 
reprovabilidade, por serem contumazes na prática incriminada, 
verifica-se que a segunda recorrente é reincidente (...) Na espécie, a 
aplicação do referido instituto poderia significar um verdadeiro 
estímulo à prática desses pequenos furtos, já bastante comuns nos dias 
atuais, o que contribuiria para aumentar, ainda mais, o clima de 
insegurança hoje vivido pela coletividade" (STF, RHC 117.003, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, unânime, DJe de 
21/08/2013). Em igual sentido: STF, HC 114.548, Rel. Ministra ROSA 
WEBER, PRIMEIRA TURMA, unânime, DJe de 27/11/2012; STF, HC 
115.331, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, unânime, 
DJe de 01/07/2013. Seguindo idêntica orientação os julgados da 5ª 
Turma do STJ: AgRg no AREsp 388.938/DF, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 23/10/2013; RHC 
37.453/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 
27/09/2013.

VI. Revisão do entendimento da Relatora, tendo em vista a 
orientação jurisprudencial recente, de ambas as Turmas do STF, 
consolidada em diversos precedentes, no sentido da impossibilidade de 
reconhecimento do princípio da insignificância aos agentes 
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reincidentes em crimes patrimoniais ou de comprovada contumácia ou 
habitualidade na mesma prática delituosa. Entendimento da 6ª Turma 
do STJ, no sentido de que deve ser examinada cada situação concreta, 
para decidir-se pela aplicação ou não do princípio da insignificância.

VII. In casu, não se mostra reduzidíssimo o grau de 
reprovabilidade da conduta concernente à receptação de uma 
bicicleta, avaliada em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), equivalente 
a 25% do valor do salário-mínimo então vigente, por agente que possui 
duas condenações criminais transitadas em julgado e uma condenação 
ainda passível de recurso, todas por crime de furto.

VIII. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 
441.026/RS, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 
11/03/2014).

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES CONTINUADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
SUBTRAÇÃO DE UM RELÓGIO DE PULSO, 3 PARES DE MEIA E UM 
PACOTE DE CUECA, AVALIADOS EM R$ 263,80. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. VALOR 
EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso em ação cabível, 
salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia 
jurídica.

2. A despeito da subsunção formal de um tipo penal a uma 
conduta humana, é possível concluir-se pela atipicidade material da 
conduta, por diversos motivos, entre os quais a ausência de ofensividade 
penal do comportamento verificado.

3. Não mais se sustenta, no processo penal atual, a ideologia 
mecanicista de aplicação da lei, motivo pelo qual se exige a singularização 
do caso julgado, de modo a construir-se artesanalmente a decisão, 
externando, mercê da suficiente motivação do ato, as razões que levaram o 
órgão competente a, apreciadas as questões fáticas, com suas 
particularidades, escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que 
melhor o conduziu à justa aplicação do direito ao caso concreto.

4. Levando em conta as exigências de uma leitura 
diferenciada do conflito de natureza penal - dadas as peculiaridades que 
distinguem a jurisdição penal da civil -, não há de se fechar o juiz criminal 
aos mandados de otimização que derivam de princípios que interferem na 
atividade punitiva do Estado, máxime aqueles que subjazem à ideia da 
necessidade, como base justificadora e legitimadora da sanção penal.

5. Se do ponto de vista dogmático a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao reconhecimento 
da insignificância penal - por aparentemente sinalizar a prevalência do 
direito penal do autor e não do fato - não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade 
formal, ignorar o contexto que singulariza a ação como integrante de uma 
série de outras de igual natureza, as quais evidenciam o comportamento 
humano avesso à norma incriminadora.
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6. A simples existência de maus antecedentes penais, sem a 
devida e criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não pode, 
só por si, servir de barreira automática para a invocação do princípio 
bagatelar.

7. No caso vertente, a conduta perpetrada pelo agente - a 
subtração de 3 pares de meia, 1 pacote de cueca e um relógio de pulso, 
avaliados em R$ 263,80 - além de revelar expressiva lesividade penal, 
foi perpetrada por pessoa reincidente e portadora de maus 
antecedentes, a denotar sua habitualidade criminosa, de maneira que a 
lesão jurídica provocada não pode ser considerada insignificante, dado 
o valor global dos bens subtraídos e o desvalor da conduta do paciente.

8. O comportamento altamente censurável do agente reclama 
a intervenção do Direito Penal, sob pena de negligenciar a proteção da 
sociedade, finalidade primordial da tutela criminal.

9. Habeas corpus não conhecido (HC 227.379/SP, Relator 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/05/2014).

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TENTADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. SUBTRAÇÃO FRUSTRADA DE 24 
LATAS DE CERVEJA. RÉU REINCIDENTE. NÃO APLICAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso em ação cabível, 
salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia 
jurídica.

2. A despeito da subsunção formal de um tipo penal a uma 
conduta humana, é possível concluir-se pela atipicidade material da 
conduta, por diversos motivos, entre os quais a ausência de ofensividade 
penal do comportamento verificado.

3. Não mais se sustenta, no processo penal atual, a ideologia 
mecanicista de aplicação da lei, motivo pelo qual se exige do magistrado a 
singularização do caso julgado, de modo a construir-se artesanalmente a 
decisão, externando, mercê da suficiente motivação do ato, as razões que 
levaram o órgão competente a, apreciadas as questões fáticas, com suas 
particularidades, escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que 
melhor o conduziu à justa aplicação do direito ao caso concreto.

4. Levando em conta as exigências de uma leitura 
diferenciada do conflito de natureza penal - dadas as peculiaridades que 
distinguem a jurisdição penal da civil -, não há de se fechar o juiz criminal 
aos mandados de otimização que derivam de princípios que interferem na 
atividade punitiva do Estado, máxime aqueles que subjazem à ideia da 
necessidade, como base legitimadora da sanção penal.

5. Se do ponto de vista dogmático a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao 
reconhecimento da insignificância penal - por aparentemente sinalizar 
a prevalência do direito penal do autor e não do fato - não deve o juiz, 
ao avaliar a tipicidade formal, ignorar o contexto que singulariza a ação 
como integrante de uma série de outras de igual natureza, as quais 

Documento: 1416987 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2015 Página  11 de 5



 
 

 

evidenciam o comportamento humano avesso à norma incriminadora.
6. A simples existência de maus antecedentes penais, sem 

a devida e criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não 
pode, só por si, servir de barreira automática para a invocação do 
princípio bagatelar.

7. Na espécie, não há como se considerar de escassa 
ofensividade penal e social, a conduta perpetrada pelo paciente - 
subtração frustrada de 24 latas de cerveja, no valor de R$ 24,00 -, 
quando consta nos autos que ele registra em sua folha de 
antecedentes criminais outras três condenações pelo crime de furto 
tentado e uma por roubo, a denotar que faz da prática criminosa uma 
conduta rotineira.

8. Ainda que a lesão jurídica provocada ao bem tutelado 
não seja de grande monta, o comportamento altamente censurável do 
paciente, reclama impreterivelmente a intervenção do Direito Penal, 
sob pena de se negligenciar a proteção da sociedade, finalidade 
primordial da tutela criminal.

9. Habeas corpus não conhecido (HC 158.237/SP, Relator. 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 06/06/2014).

No mesmo sentido, são os recentes julgados do STF:

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REPROVABILIDADE E OFENSIVIDADE DA CONDUTA DAS AGENTES. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO. 

I – A aplicação do princípio da insignificância exige a 
satisfação, de forma concomitante, de certos requisitos, quais sejam, 
conduta minimamente ofensiva, ausência de periculosidade social da ação, 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica 
inexpressiva. 

II – No caso sob exame, a conduta das pacientes não pode 
ser considerada minimamente ofensiva, pois, além de apresentar 
elevado grau de reprovabilidade, por serem contumazes na prática 
incriminada, verifica-se que a segunda recorrente é reincidente. 

III – Ademais, infere-se dos autos que as pacientes dão 
mostras de fazer das práticas criminosas o seu modus vivendi: praticam 
furtos de coisas de pequeno valor com o escopo de revender os produtos e 
obter ganhos. 

IV – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia 
significar um verdadeiro estímulo à prática desses pequenos furtos, já 
bastante comuns nos dias atuais, o que contribuiria para aumentar, ainda 
mais, o clima de insegurança hoje vivido pela coletividade. 

V – Recurso ordinário desprovido (RHC 117003, Relator 
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 21/8/2013). 

HABEAS CORPUS. FURTO. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. RELEVÂNCIA DO BEM FURTADO 
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PARA A VÍTIMA. PACIENTE REINCIDENTE. PRECEDENTES. 
1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o exercício 

de mera adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, a configuração da tipicidade demandaria uma 
análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, para 
verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente 
relevante do bem jurídico tutelado. 

2. Furto de uma bicicleta marca Monark, cor vermelha, 
modelo barra circular, de propriedade da vítima Agnaldo Galiano, avaliada 
em R$ 359,89. Bem furtado considerável para a vítima, que exerce a 
profissão de campeiro, tem baixa renda e depende dessa bicicleta para sua 
locomoção. 

3. Reincidência do Paciente assentada nas instâncias 
antecedentes. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 
pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se 
tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados 
ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em 
conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro meio de 
vida. 

4. O princípio da insignificância não pode ser acolhido 
para resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas 
para impedir que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam 
sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido à sua reprovabilidade, perdem a 
característica da bagatela e devem se submeter ao direito penal. 

5. Ordem denegada (HC 115707, Relatora Ministra Carmen 
Lúcia, Segunda Turma, DJe 12/08/2013).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 

1. A pertinência do princípio da insignificância deve ser 
avaliada considerando os aspectos relevantes da conduta imputada. 

2. A habitualidade e a reincidência delitiva revelam 
reprovabilidade suficiente a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância. 

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento (RHC 117.807, Relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
DJe 14/08/2013).

Habeas corpus. Processual Penal. Descaminho (CP, art. 334, 
§ 1º, d). Trancamento da ação penal. Pretensão à aplicação do princípio da 
insignificância. Contumácia na conduta. Não cabimento. Ausência de 
constrangimento ilegal. Ordem denegada. 

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira do 
tributo omitido ou sonegado pelo paciente, não é possível acatar a tese 
de irrelevância material da conduta por ele praticada, tendo em vista 
ser ela uma prática habitual na sua vida pregressa, o que demonstra 
ser ele um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática 

Documento: 1416987 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2015 Página  13 de 5



 
 

 

delitiva, ainda que, formalmente, não se possa reconhecer, na espécie, 
a existência da reincidência. 

2. Conforme a jurisprudência da Corte, “o reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito mais 
como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário” (HC nº 
96.202/RS, Primeira Turma, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 28/5/10). 

3. Ordem denegada (HC 115869, Relator Ministro Dias 
Toffoli, Primeira Turma, DJe 7/5/2013).

Com relação ao regime, pretende a Defensoria Pública Estadual que seja 

fixado o  semiaberto para o início do cumprimento da reprimenda, em razão da 

ausência de fundamentação idônea para o estabelecimento de regime mais gravoso 

que o previsto no art. 33, "b" do Código Penal.

Na hipótese, o regime foi fixado  na sentença de primeiro grau nos 

seguintes termos:

Passo à dosagem da pena. Tendo em vista as 
circunstâncias judiciais do art. 59, do Código Penal. fixo a pena-base 
em 2 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa. Na segunda fase, 
observo que é reincidente, e cumpria o restante de sua pena em regime 
aberto quando houve este flagrante. Aumento a pena em um sexto. Não 
há atenuantes ou causas de aumento e diminuição.

[...]
Deverá iniciar o cumprimento da pena privativa de 

liberdade no regime fechado, em razão da reincidência e do 
descumprimento das regras do regime aberto, para o qual mostrou 
desprezo (sentença - fl. 34).

Em que pese ser o paciente reincidente, verifica-se que a pena foi fixada 

em 2 anos e 4 meses de reclusão, e, considerando-se as circunstâncias judiciais 

favoráveis, é possível a fixação do regime inicial semiaberto, a teor do disposto no 

Enunciado n. 269 da Súmula do STJ, segundo a qual:

É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. RÉU 
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REINCIDENTE. PENA DEFINITIVA INFERIOR A 4 ANOS. FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL FECHADO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 269 DA 
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO, PARA FIXAR O 
REGIME INICIAL SEMIABERTO.

- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não 
admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, 
tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão 
da existência de eventual coação ilegal. 

- Aplicável ao caso o Enunciado n. 269 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual é admissível a fixação do regime prisional semiaberto 
ao réu reincidente condenado a pena igual ou inferior a quatro anos, 
quando favoráveis as circunstâncias judiciais. 

Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de 
ofício, para fixar o regime inicial semiaberto.

 (HC n. 269.620/SP, da minha relatoria, Sexta Turma, DJe 
9/12/2014.) 

PENAL. HABEAS CORPUS . CONDENAÇÃO ANTERIOR A 
PENA DE MULTA. REINCIDÊNCIA. OCORRÊNCIA. PENA INFERIOR A 
QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. REGIME FECHADO. IMPOSIÇÃO. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO ALÉM DO FATOR DA REINCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME SEMIABERTO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 
269 STJ. ORDEM EM PARTE CONCEDIDA.

1. O cometimento de novo delito acarreta o reconhecimento 
da agravante da reincidência em virtude do anteriormente praticado, 
inexistindo qualquer distinção acerca do tipo de crime perpetrado ou de 
pena aplicada, nos termos do artigo 63 do Código Penal.

2. A mens legis da norma consiste em apenar de uma forma 
mais gravosa aquele que apresenta uma tendência à prática delitiva, mesmo 
que de pequena expressão o crime ou a pena.

3. Imposta pena inferior a 4 (quatro) anos de reclusão e 
favoráveis as circunstâncias judiciais, deve ser aplicado o regime 
semiaberto ao acusado reincidente. Súmula n.º 269 do STJ.

4. Ordem parcialmente concedida a fim de fixar o regime 
semiaberto para o início do cumprimento da pena imposta ao paciente (HC 
n. 235481/SP, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 28/5/2012.) 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. No entanto, concedo a 

ordem de ofício para fixar o regime inicial semiaberto.

É como voto.
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PACIENTE : DANIEL RODRIGO DA SILVA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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